
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 587.248 - SP (2014/0227522-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANTÔNIA PEREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
REQUERIMENTO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA. RENOVAÇÃO A 
CADA INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA.
1. Conforme entendimento assentado por esta Corte, "o preparo deve ser 
feito no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, 
sendo certo, outrossim, que na hipótese de o recorrente ser beneficiário 
da justiça gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo 
do recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse não alcança 
automaticamente as interposições posteriores" (AgRg no EAREsp 
321.732/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 
23/10/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, com ressalva do ponto de vista do Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O  SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Antônia Pereira de Souza contra decisão do Excelentíssimo Senhor 

Ministro Presidente que negou seguimento ao agravo, uma vez não renovado o 

requerimento de gratuidade de justiça, quando da interposição da via especial.

A agravante, alega, no entanto, que, em conformidade com o preceituado 

pelo art. 115, § 2º, do RISTJ, prevalecerá, nesta Corte, a assistência judiciária 

concedida pelas instâncias ordinárias.

Defende, ainda, que disposição semelhante está contida no art. 9º da Lei 

n. 1.060/50, no sentido de que "(...) o benefício concedido compreendem todos os atos 

processuais até a decisão final do litígio, em todas as instâncias" (e-STJ, fl. 175)

Com essas considerações, pede a reforma a decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Senhor Presidente, tenho 

que a pretensão recursal não merece prosperar, porquanto a agravante não trouxe 

argumentos aptos à alteração da decisão agravada, a qual mantenho pelos próprios 

fundamentos, os quais transcrevo, no ponto de interesse:

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não foi 
instruído com as guias de custas e de porte de remessa e retorno dos 
autos e os respectivos comprovantes de pagamento, em virtude de a 
parte ter sido beneficiada com o deferimento da justiça gratuita na origem. 
No entanto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que 'na hipótese de o recorrente ser beneficiário da justiça 
gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do 
recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse não alcança 
automaticamente as interposições posteriores' (EDcl no AgRg nos 
EAREsp 221.303/RS, Corte Especial, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe de 
27/3/2014).
Nesse sentido, ainda: AgRg nos EDcl no AREsp 497.645/RJ, 2ª Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 15/08/2014; e EDcl no AREsp 
399.852/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 7/2/2014.
No caso, a parte não efetuou o pedido de extensão da benesse para esta 
instância recursal, na petição do recurso especial, conforme 
entendimento acima citado, não se verificando, portanto, o atendimento da 
exigência contida no art. 511, caput, do CPC, incidindo, na espécie, 
também o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o que leva à 
deserção do recurso.

Por tais razões, mantenho a decisão agravada aos seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0227522-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 587.248 / SP

Números Origem:  00322346920124039999  189012010048006  201203990322348  322346920124039999

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIA PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIA PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, com ressalva do ponto de vista do Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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